MARINHA DO BRASIL
CENTRO DE PROJETOS DE NAVIOS
DISPENSA ELETRONICA DE LICITAGAO n° 12/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 63448.000648/2022-61

AVISO N° 12/2022

Torna-se publico, para conhecimento dos interessados, que a Unido, por intermédio da
Marinha do Brasil, neste ato representada pelo Centro de Projetos de Navios, CNPJ
00.394.502/0448-69, por meio da Divisao de Obtencao, sediado na llha das Cobras, S/N °, Ed. 16,
Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP: 20.091-000, realizar4 Dispensa Eletrénica, com critério de
julgamento menor preco,na hipoétese do art. 75, inciso I, da Lei n°® 14.133, de 1° de abril
de 2021, da Instrucao Normativa SEGES/ME n°67/2021 e demais legislacdes aplicaveis.

Data da sessiao: 15/08/2022
Link: https://www.gov.br/compras/pt-br/.Horario da Fase de Lances: 8:00h as 15:00h.

Caso o fornecedor desconheca as novas funcionalidades do sistema, devera acessar o Canal do
Ministério da Economia no youtube, conforme link: https://www.youtube.com/watch?
v=6gclYuQV8PI&t=4752 se assistir entre os minutos 1:11:50 e 1:19:00.

1. OBJETO DA CONTRATACAO DIRETA

1.1. O objeto que compode a presente aquisicdo serd composto por itens de material de
expediente e pilhas conforme tabela que se segue. Tal demanda sera aplicada no paiol de material
com o propésito de recompletar estoque do Centro de Projeto de Navios (CPN), buscando priorizar
o conforto e a habitabilidade da tripulacdo. O objeto justifica-se de acordo com as informacoes
dispostas a seguir, conforme condicoes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Aviso de
Contratacao Direta e seus anexos.

1.2. A presente aquisicdo serd composta por 15 (quinze) itens, conforme especificado no
Termo de Referéncia.

1.3. Havendo mais de um item faculta-se aos fornecedores a participacio em quantos
forem de seu interesse.

1.4. Os valores ofertados para o item devem ser iguais/inferiores ao valor estimado.

1.5. E de se observar que todos os valores tém que ser exequiveis.

1.6. O critério de julgamento adotado serd o menor prego, observadas as exigéncias contidas

neste Aviso de Contratacado Direta e seus Anexos quanto as especificacdes do objeto.
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ITEM DESCRICAO/ESPECIFICACAO UF | QUANT
01 CANETA ESFEROGRAFICA AZUL CX C/ 50 UNIDADES CX 5
- CAPA ENCADERNAGAO PRETA 210MM X 297MM CX C/ 50 oA :

UNIDADES
03 CAPA ENCADERNACAO TRANSPARENTE 210MM X 297MM CX | :

C/ 50 UNIDADES
04 ESPIRAL PARA ENCADERNAGAO TAMANHO 17MM UN 200
05 BLOCO RECADO AUTO-ADESIVO COR AMARELA, 76X76MM UN 20
06 LIVRO ATA PRETO C/ 100 FOLHAS UN 20
07 PAPEL A4 EMBALAGEM C/ 500 FOLHAS EM 240
08 CLIPE TAMANHO 1 CX C/ 100 UNIDADES X 50
09 CLIPE TAMANHO 4 CX C/ 100 UNIDADES X 50
10 BORRACHA APAGADORA DE ESCRITA CX C/ 24 UNIDADES X 3
11 | APONTADOR CX C/ 24 UNIDADES X 2
12 LAPIS PRETO N°2 UN 200
13 MARCADOR DE TEXTO CX C/ 12 UNIDADES X 5
14 PILHA ALCALINA AA EMBALAGEM C/ 4 UNIDADES EM 40
15 PILHA ALCALINA AAA EMBALAGEM C/ 4 UNIDADES EM 40

2. PARTICIPACAO NA DISPENSA ELETRONICA

2.1. A participacao na presente dispensa eletrénica se dard mediante Sistema de Dispensa
Eletronica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Comprasnet 4.0, disponivel no
endereco eletronico https://www.gov.br/compras/pt-br/.

2.1.1. Os fornecedores deverdo atender aos procedimentos previstos no Manual do
Sistemas de Dispensa Eletronica, disponivel no Portal de Compras do Governo Federal, para
acesso ao sistema e operacionalizacao.

2.1.2. O fornecedor é o responsavel por qualquer transacao efetuada diretamente ou por
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrénica, ndo cabendo ao provedor do Sistema ou ao
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6rgao entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros ndo autorizados.

2.2. Nao poderao participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. gue nao atendam as condicdes deste Aviso de Contratacdo Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2. estrangeiros que nao tenham representacao legal no Brasil com poderes expressos
para receber citacdo e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedacoes:

2.2.3.1. autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica
ou juridica,

2.2.3.2. quando a contratacao versar sobre obra, servicos ou fornecimento de bens a
ele relacionados;

2.2.3.3. empresa, isoladamente ou em consércio, responsavel pela elaboracao do

projeto basico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito
a voto, responsavel técnico ou subcontratado, quando a contratacdo versar sobre obra, servicos
ou fornecimento de bens a ela necessarios;

2.2.3.4. pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da contratacao,
impossibilitada de contratar em decorréncia de sancao que Ihe foi imposta;
2.2.3.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econémica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgao ou entidade contratante ou com agente
publico que desempenhe funcao na licitagdo ou atue na fiscalizacdo ou na gestao do contrato, ou
que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

2.2.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n°® 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.2.3.7. pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacdo do

aviso,tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploracao de trabalho
infantil, por submissdo de trabalhadores a condicdes analogas as de escravo ou por contratacao
de adolescentes nos casos vedados pela legislacao trabalhista;

2.2.3.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econbmico;
2.2.3.9. Aplica-se o disposto na alinea “c” também ao fornecedor que atue em

substituicdo a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sancao a
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilicito ou a utilizacao fraudulenta da personalidade juridica do fornecedor; e
2.2.3.10. organizacoes da Sociedade Civil de Interesse Publico SCIP, atuando nessa
condicdo (Acordaon®746/2014-TCU-Plenario).
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3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputada dispensa eletrénica se dard com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2 O fornecedor interessado, apdés a divulgacdo do aviso de contratacao direta,

encaminhara, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrénica, a proposta com a
descricdo do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preco, até a data e o
horario estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestacao dos servicos;

3.4. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serao de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, ndo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteracao, sob alegacao de erro, omissao ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variaveis, a cotacdo adequada serd a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos Ultimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serao retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislacao vigente.
3.7. A apresentacdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposicoes nelas contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia,
assumindo o proponente o compromisso de executar a entrega nos seus termos e quantidades
estabelecidas.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NAO poderdo retira-la,
substitui-la ou modifica-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverda, também, assinalar “sim”
ou “nao” em campo proéprio do sistema eletrénico, as seguintes declaracoes:

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitacdo no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123,
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a49.
3.10. que esta ciente e concorda com as condicoes contidas no Aviso de Contratacao Direta
€ Seus anexos;

3.11. que assume a responsabilidade pelas transacoes que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;

3.12. que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para
reabilitado da Previdéncia Social,de que trata o art. 93 da Lei n°® 8.213/91.

3.13. que nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condicdo de aprendiz, nos
termos do artigo 7°,XXXIlll, da Constituicao;
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4. FASE DE LANCES

4.1. A partir das 9:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratacdo Direta, a sessao publica
serd automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances pulblicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrénico, sendo encerrado no horéario de finalizacao de
lances também ja previsto neste aviso.

4.2, Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverdo encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletronico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance devera ser ofertado pelo valor do item.

4.3. O fornecedor somente podera oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em
relacdo ao Ultimo lance por ele ofertado e registra do pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor podera oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que

esteja vencendo o certame, desde que inferior e sdo menor por ele ofertado e registrado pelo
sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediarios” para os fins deste Aviso de
Contratacao Direta.

4.3.2. Havendo lances iguais ao menor ja ofertado, prevalecera aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

4.4, Caso o fornecedor ndo apresente lances, concorrerad com o valor de sua proposta.

4.5, Durante o procedimento, os fornecedores serdo informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificacdo do fornecedor.

4.6. Imediatamente ap6s o término do prazo estabelecido para a fase de lances, havera o

seu encerramento, como ordenamento e divulgacdo dos lances, pelo sistema, em ordem
crescente de classificacao.

4.6.1. O encerramento da fase de lances ocorrera de forma automatica pontualmente no
horario indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogacdo e nao havendo tempo aleatério ou
mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECO

5.1. Encerrada a fase de lances, sera verificada a conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto a adequacido do objeto e a compatibilidade do preco em relacdo ao
estipulado para a contratacao.

5.1.1. No caso de o preco da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administracao, podera haver a negociacao de condicdes mais vantajosas.
5.1.2. Neste caso, serd encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha

apresentado o melhor preco, para que seja obtida melhor proposta com preco compativel ao
estimado pela Administracao.

5.2. A negociacdo podera ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a
ordem de classificacdo, quando o primeiro colocado, mesmo apds a negociacdo, for
desclassificado em razdo de sua proposta permanecer acima do preco maximo definido para a
contratacao.

5.2.1. Em qualquer caso, concluida a negociacao, o resultado sera registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrénica.
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5.2.2. Estando o preco compativel, sera solicitado o envio da proposta e, se necessario,
de documentos complementares, adequada ao uGltimo lance.

5.3. O prazo de validade da proposta nio sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentacao.

5.4, Seréa desclassificada a proposta vencedora que:

5.4.1. contiver vicios insanaveis;

5.4.2. nao obedecer as especificacoes técnicas por menorizadas neste aviso ou em seus
anexos;

5.4.3. apresentar precos inexequiveis ou permanecerem acima do preco maximo
definido para a contratacao;

5.4.4. nao tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administracao;
5.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste aviso ou seus
Anexos, desde que insanavel.

5.5. Quando o fornecedor n3o conseguir comprovar que possui ou Possuira recursos

suficientes para executar a contento o objeto, serd considerada inexequivel a proposta de precos
ou menor lance que:

5.5.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratacdo, apresente precos
global ou unitarios simbdlicos, irrisoérios ou de valor zero, incompativeis com os precos dos
insumos e saldrios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatério da dispensa nao tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a
materiais e instalacoes de propriedade do préprio fornecedor, para os quais ele renuncie a
parcela ou a totalidade da remuneracao.

5.5.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles
fixados em instrumentos de carater normativo obrigatério, tais como leis, medidas provisérias e
convengoes coletivas de trabalho vigentes.

5.5.3. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderao ser efetuadas diligéncias, para que a
empresa comprove a exequibilidade da proposta.

5.5.4. Erros no preenchimento da planilha nao constituem motivo para a desclassificacao
da proposta. A planilha podera ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,
desde que nao haja majoracao do preco.

5.5.4.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nao
alterem a substancia das propostas;
5.5.4.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correcao a

indicacao de recolhimento de impostos e contribuicdes na forma do Simples Nacional, quando
nao cabivel esse regime.

5.6. Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificacoes do objeto,
poderd ser colhida a manifestacdo escrita do setor requisitante do servico ou da area
especializada no objeto.

5.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, serd examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificacao.
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5.8. Havendo necessidade, a sessdo sera suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horario para a sua continuidade.
5.9. Encerrada a andlise quanto a aceitacao da proposta, se iniciard a fase de habilitacao,

observado o disposto neste Aviso de Contratacdo Direta.

6. HABILITACAO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitacdo constam do ANEXO Il -
DOCUMENTACAO EXIGIDA PARA HABILITACAO deste aviso e serdo solicitados do fornecedor mais
bem classificado da fase de lances.

6.2. Como condicdo prévia ao exame da documentacdo de habilitacdo do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, sera verificado o eventual descumprimento
das condicoes de participacdo, especialmente quanto a existéncia de sancao que impeca a
participacdo no certame ou a futura contratacao, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
6.2.1. SICAF;

6.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas-CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Unido (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

6.2.3. Cadastro Nacional de Condenacodes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justica
(www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

6.2.4. Lista de Inidoneos mantida pelo Tribunal de Contas da Uniao- TCU;

6.2.5. Para a consulta de fornecedores pessoa juridica podera haver a substituicdo das

consultas das alineas acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do
TCU(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

6.2.6. A consulta aos cadastros serd realizada em nome da empresa fornecedora e
também de seu sécio majoritario, por forca do artigo 12 da Lei n°® 8.429, de 1992, que preve,
dentre as sancoes impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a
proibicdo de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual
seja sécio majoritario.

6.3. Caso conste na Consulta de Situacdo do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

6.4. A tentativa de burla serd verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

6.5. O fornecedor sera convocado para manifestacao previamente a sua desclassificacao
6.6. Constatada a existéncia de sancao, o fornecedor sera reputado inabilitado, por falta de
condicao de participacao.

6.7. Caso atendidas as condicoes de participacdo, a habilitacio dos fornecedores sera
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.8. E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovacdes constantes do SICAF

para que estejam vigentes na data da abertura da sessdo publica, ou encaminhar, quando
solicitado, a respectiva documentacao atualizada.
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6.9. O descumprimento do subitem acima implicara a inabilitacdo do fornecedor, exceto se
a consulta aos sitios eletronicos oficiais emissores de certidoes lograr éxito em encontrara(s)
certiddo(6es) valida(s).

6.10. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitacio complementares,
necessarios a confirmacao daqueles exigidos neste Aviso de Contratacao Direta e ja apresentados,
o fornecedor serd convocado a encaminha-los, em formato digital, apds solicitacdo da
Administracao, sob pena de inabilitacao.

6.11. Somente haverd a necessidade de comprovacao do preenchimento de requisitos
mediante apresentacdo dos documentos originais ndo-digitais quando houver davida em relacao
a integridade do documento digital.

6.12. O fornecedor enquadrado como micro empreendedor individual que pretenda auferir
os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara
dispensado (a) da prova de inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da
apresentacao do balanco patrimonial e das demonstracoes contabeis do Gltimo exercicio.

6.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessao
serd suspensa, sendo informada a nova data e horario para a sua continuidade.
6.14. Sera inabilitado o fornecedor que ndao comprovar sua habilitacdo, seja por nao

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentd-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratacao Direta.

6.15. Na hipotese de o fornecedor nao atender as exigéncias para a habilitacdo, o 6rgao ou
entidade examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificacao,
até a apuracdo de uma proposta que atenda as especificacbes do objeto e as condicoes de
habilitacao Constatado o atendimento as exigéncias de habilitacdo, o fornecedor sera habilitado.

7. CONTRATACAO

7.1. Apos a homologacao e adjudicacao, caso se conclua pela contratagdo, sera firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
7.2. O adjudicatario terd o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data de sua

convocacao, para aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho), sob pena
de decair do direito a contratacdo, sem prejuizo das sancdes previstas neste Aviso de Contratacao
Direta.

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitacao da nota de empenho ou
instrumento equivalente podera ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, por solicitacido
justificada do adjudicatario e aceita pela Administracao.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota estd substituindo o contrato, aplicando-se a relacdo de negdcios ali
estabelecida as disposicoes da Lei n°14.133, de 2021;

7.3.2. A contrata da se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no Aviso de
Contratacao Direta e seus anexos;
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7.3.3. A contratada reconhece que as hipoteses de rescisdo sao aquelas previstas nos
artigos137 e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administracdo previstos nos

artigos 137 a 139 da mesma Lei.

8. SANCOES

8.1. Comete infracdo administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infracoes
previstas no art.155 da Lei n°® 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa a inexecucao parcial do contrato/instrumento equivalente;

8.1.2. dar causa a inexecucao parcial do contrato que cause grave dano a Administracao,
ao funcionamento dos servicos publicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa a inexecucao total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentacao exigida para o certame;

8.1.5. nao manter a proposta, salvo em decorréncia de fatos supervenientes
devidamente justificado;

8.1.6. nao celebrar o contrato/instrumento equivalente ou nao entregar a documentacao
exigida para a contratacao, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7. ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da licitacdo sem
motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaracao ou documentacio falsa exigida para o certame ou prestar
declaracao falsa durante a dispensa eletronica ou a execucao do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletronica ou praticar ato fraudulento na execucao do contrato;
8.1.10. Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidoneo, entre outros, a declaracao falsa quanto

as condicoes de participacao, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo apo6s o encerramento da fase de
lances.

8.1.11. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5°da Lei n°12.846, de 1°de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infracdes discriminadas nos subitens anterior
esficara sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sancoes:

8.2.1. Adverténcia pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratacao Direta, quando
nao sejustificar a imposicao de penalidade mais grave;

8.2.2. Multa de 1 % (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infracoes dos subitens 8.1.1 2 8.1.12;

8.2.3. Impedimento de licitar e contratar no ambito da Administracdo Publica direta e

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sancdo,pelo prazo maximo de 3 (trés)anos, nos
casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratacdo Direta, quando nao se justificar a
imposicao de penalidade mais grave;

8.2.4. Declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedird o responsavel
de licitar ou contratar no dmbito da Administracdo Publica direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo minimo de 3 (trés) anos e maximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens
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8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposicdo da penalidade mais

grave;
8.3. Na aplicacao das sancoes serao considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infracdo cometida; 8.3.2. as peculiaridades do caso
concreto;

8.3.2. as circunstancias agravantes ou atenuantes;

8.3.3. os danos que dela provierem para a Administracao Publica;

8.3.4. a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientacoes dos 6rgaos de controle. Se a multa aplicada e as indenizacbes cabiveis
forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administracido ao
contratado, além da perda desse valor, a diferenca serd descontada da garantia prestada ou sera
cobrada judicialmente.

8.3.5. A aplicacdo das sancoes previstas neste Aviso de Contratacdo Direta, em hipdétese
alguma, a obrigacao de reparacao integral do dano causa do a Administracdo Puablica.

8.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as de mais sancoes.
8.5. Se, durante o processo de aplicacao de penalidade, houver indicios de pratica de

infracado administrativa tipificada pela Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo a
administracdo publica nacional ou estrangeira, cépias do processo administrativo necessérias a
apuracao da responsabilidade da empresa deverdo ser remetidas a autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual instauracdo de investigacao
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizacao-PAR.

8.6. A apuracdo e o julgamento das demais infracdes administrativas nao consideradas
como ato lesivo a Administracdo Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n°12.846, de
1° de agosto de 2013, seguirao seu rito normal na unidade administrativa.

8.7. O processamento do PAR nao interfere no seguimento regular dos processos
administrativos especificos para apuracao da ocorréncia de danos e prejuizos a Administracao
Plblica Federal resultantes de ato lesivo cometi do por pessoa juridica, com ou sem a participacao
de agente pubilico.

8.8. A aplicacio de qualquer das penalidades previstas realizar-se-& em processo
administrativo que assegurard o contraditério e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatéario,
observando-se o procedimento previsto na Lei n® 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei
n°9.784, de 1999.

8.9. As sancoes por atos praticados no decorrer da contratacao estdo previstas nos anexos
a este Aviso.

9. DAS DISPOSICOES GERAIS

9.1. O procedimento serd divulgado no Comprasnet4.0 e no Portal Nacional de
Contratacoes Publicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no
Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletronica, na correspondente
linha de fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administracido podera:
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9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratacao, de proposta obtida na pesquisa de precos que serviu
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores precos, sempre que possivel, e
desde que atendidas as condicoes de habilitacao exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratacao serd operacionalizada fora deste
procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequacao das propostas ou da documentacao de
habilitacao, conforme o caso.

9.2.4. As providéncias dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderao ser utilizadas se nao
houver o comparecimento de quaisquer fornecedor es interessa dos (procedimento deserto)

9.3. Havendo a necessidade de realizacdo de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,

cujo prazo nao conste deste Aviso de Contratacao Direta, devera ser atendido o prazo indicado
pelo agente competente da Administracdo na respectiva notificacao.

9.4. Cabera ao fornecedor acompanhar as operacoes, ficando responsavel pelo 6nus
decorrente da perda do negodcio diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pela
Administracdo ou de sua desconexao.

9.5. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a
realizacdo do certame na data marcada, a sessao serd automaticamente transferida para o
primeiro dia Gtil subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que nao haja
comunicacao em contrario.

9.6. Os horarios estabelecidos na divulgacdo deste procedimento e durante o envio
delances observarao o horario de Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no
Sistema e na documentacao relativa ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitacdo, a Administracdo podera sanar erros ou
falhas que nao alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica,
mediante despacho fundamentado, registrado e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e
eficacia para fins de habilitacao e classificacao.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratacdo Direta serdo sempre
interpretadas sem favor da ampliacao da disputa entre os interessados, desde que nao
comprometam o interesse da Administracao, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranca
da contratacao.

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparacao e apresentacao de suas
propostas e a Administracdo ndo serd, em nenhum caso, responsavel por esses custos,
independentemente da conducao ou do resultado do processo de contratacao.

9.10. Em caso de divergéncia entre disposicoes deste Aviso de Contratacdo Direta e de seus
anexos ou demais pecas que compdem o processo, prevalecera as deste Aviso.

10. DA SESSAO PUBLICA SERA DIVULGADA ATA NO SISTEMA ELETRONICO
10.1. Integram este Aviso de Contratacido Direta, para todos os fins e efeitos, os anexos
“Termo de Referéncia” e “Documentacao exigida para Habilitacdo”.
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11. PLANEJAMENTO DA CONTRATAGCAO

Rio de Janeiro, RJ, Em de de 2022.
LiVIA LIMA PIRES DO COUTO TARIK POTOLOWSKY ARAUJO
Capitao-Tenente (RM2-T) Capitdo-Tenente (IM)
Gestora Patrimonial Encarregado da Divisdo de Obtencao
JOAO VITOR MIRANDA QUEIROZ
CABO (ET)
Fiel de Armazenagem
12. APROVACAO

Rio de Janeiro, RJ, Em de de 2022.

ADRIANO GUEDES DE CARVALHO
Capitiao de Mar e Guerra (EN)
Ordenador de Despesas
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MARINHA DO BRASIL
CENTRO DE PROJETOS DE NAVIOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 63448.000648/2022-61
DISPENSA DE LICITACAO n° 12/2022

ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA
1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente dispensa é composto por 15 (quinze) itens de material de expediente e
pilhas para recompletamento de estoque do paiol de material do Centro de Projeto de Navi-
os (CPN) conforme quadro abaixo. O mesmo se justifica de acordo com as informacoes dis-
postas a seguir, conforme condicoes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Termo de
Referéncia.

1.2. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participacdo em quantos forem de seu
interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado serd o menor preco, por item, observadas as exigéncias
contidas neste Termo de Referéncia quanto as especificacoes do objeto.

PRECO UNI-
. ~ PRECO TOTAL
ITEM DESCRICAO/ESPECIFICACAO UF | QUANT | TARIO ESTI-
ESTIMADO R$
MADO R$
CANETA ESFEROGRAFICA AZUL CX C/ 50
01 CcX 5 31,33 156,65

UNIDADES

CAPA ENCADERNAGAO PRETA 210MM X
02 PA 5 31,38 156,90
297MM CX C/ 50 UNIDADES

CAPA ENCADERNACAO TRANSPARENTE
03 PA 5 38,03 190,15
210MM X 297MM CX C/ 50 UNIDADES
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ESPIRAL PARA ENCADERNAGAO TAMA-
04 UN 200 0,30 60,00
NHO 17MM

BLOCO RECADO AUTO-ADESIVO COR
05 UN 20 3,90 78,00
AMARELA, 76X76MM

06 |LIVRO ATA PRETO C/ 100 FOLHAS UN 20 9,60 192,00
07 |PAPEL A4 EMBALAGEM C/ 500 FOLHAS EM 240 23,14 5.553,60
08 |CLIPE TAMANHO 1 CX C/ 100 UNIDADES | CX 50 2,04 102,00
09 |CLIPE TAMANHO 4 CX C/ 100 UNIDADES | CX 50 2,50 125,00

BORRACHA APAGADORA DE ESCRITA CX

10 C/ 24 UNIDADES CcX 3 21,00 63,00

11 | APONTADOR CX C/ 24 UNIDADES CX 2 22,28 44,56
12 |LAPIS PRETO N°2 UN 200 0,59 118,00
MARCADOR DE TEXTO CX C/ 12 UNIDA-
13 CX 5 14,34 71,70
DES
PILHA ALCALINA AA EMBALAGEM C/ 4
14 EM 40 8,30 332,00
UNIDADES
PILHA ALCALINA AAA EMBALAGEM C/ 4
15 EM 40 8,76 350,40
UNIDADES
VALOR TOTAL DOS ITENS R$ 7.593,96

1.5. Pesquisa de precos e mercado:
Registra-se que a presente pesquisa de precos foi realizada conforme regramento estabeleci-
do pela Instrucao Normativa SEGES/ME n° 65, de julho de 2021.
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Referente ao inciso I, do Art. 5°, todos os itens da pesquisa foram orcados por meio da ferra-
menta “Painel de Precos” (https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/) e as cotacdes encontram-

se anexas a este processo.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAGAO

O objeto da presente dispensa é a aquisicao de material de expediente e pilhas para recom-
pletamento de estoque do paiol de material do Centro de Projeto de Navios (CPN). E se justifica de
acordo com as condicoes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Termo de Referéncia.

3. DESCRICAO DA SOLUCAO

A aquisicao em lide é imprescindivel para suprir as necessidades de fornecimento interno do
Paiol de Material, bem como para dar atendimento, de forma satisfatéria, as constantes demandas
das diversas areas administrativas que compdem este Centro.

4. CLASSIFICACI\O DOS BENS COMUNS E ATIVIDADE DE CUSTEIO

4.1. Os itens que compoe este processo podem ser definidos por meio de especificacdes objeti-
vas, que se prestam a estabelecer o padrao de qualidade desejado pela Administracao Publi-
ca, de acordo com caracteristicas usuais no mercado, sem que variacoes de ordem técnica
eventualmente existentes entre os bens e servicos ofertados por diversos fornecedores que
atendam a tais especificacoes objetivas sejam importantes ou decisivas para a determinacao
de qual proposta melhor satisfaz o interesse publico.

4.2. O objeto deste certame se trata de atividade de custeio, tendo em vista tratar de aquisicao
diretamente relacionada ao cumprimento de atividades comuns e institucionais deste Cen-
tro.

5. ENTREGA E CRITERIOS DE ACEITACAO DO OBJETO

5.1. O prazo de entrega do objeto é de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da nota de em-
penho, autorizacdo de fornecimento, solicitacdo de aquisicdo do Contrato ou documento
equivalente.
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5.3.

5.4.
5.5.

5.6.

Continuacao do Anexo | - Termo de Referéncia.

No ato da entrega do produto a CONTRATADA devera entregar CERTIFICADO DE GARANTIA
ou documento substitutivo, informando que os referidos produtos estao cobertos por garan-
tia de fabrica.

A entrega devera ser realizada as custas da empresa homologada, de segunda a sexta, de
08:00 as 16:00 horas no endereco:

Centro de Projetos de Navios

Ilha das Cobras, s/n°, Edificio n°® 16 do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro - Centro - Rio
de Janeiro/RJ - CEP: 20.091-000

CNPJ: 00.394.502/0448-69.

6. OBRIGAGOES DA CONTRATANTE

6.1.

6.2.

6.3.

Sao obrigacoes da Contratante:

e  Receber o objeto no prazo e condicdes estabelecidas no Edital e seus anexos;

e \Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificacdes constantes do Edital e da proposta, para
fins de aceitacao e recebimento definitivo;

e Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeicoes, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido;

e  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigacdes da Contratada, através de
comissao/servidor especialmente designado;

Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

A Administracdo nao respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados a execucao do presente Termo de Contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato da Contratada, de seus empre-
gados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAGOES DA CONTRATADA

7.1.

A Contratada deve cumprir todas as obrigacdes constantes no Edital, seus anexos e sua pro-
posta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execucao do objeto e, ainda:
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e Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condicdes, conforme especificacoes, pra-
zo e local constantes no Termo de Referéncia e seus anexos, acompanhado da res-
pectiva nota fiscal, na qual constarao as indicacoes referentes a: marca, fabricante,
modelo, procedéncia e prazo de garantia ou validade;

e O objeto deve estar acompanhado do manual do usuario, com uma versao em
portugués e da relacao da rede de assisténcia técnica autorizada;

e  Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de
1990);

e  Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referéncia, o objeto com avarias ou defeitos;

° Comunicar a Contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que ante-
cede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovacao;

e  Manter, durante toda a execucao do contrato, em compatibilidade com as obriga-
coes assumidas, todas as condicdes de habilitacido e qualificacao exigidas na licita-
cao; e

e Indicar preposto para representa-la durante a execucao do contrato.

e Promover a destinacao final ambientalmente adequada, sempre que a legislacao
assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc....

7.2. Quando nao for possivel a verificacdo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornece-
dores - SICAF, a empresa contratada devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizacao
do contrato, até o dia trinta do més seguinte ao da prestacao dos servicos, os seguintes do-
cumentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certidao conjunta relativa
aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 3) certidoes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidao de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, confor -
me alinea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.

8. DA SUB CONTRATACAO
8.1. Nao serd admitida a subcontratacdo do objeto licitatério do Decreto n° 8.538, de 2015.
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9. DA ALTERACAO SUBJETIVA

9.1. E admissivel a fusdo, cisdo ou incorporacdo da contratada com/em outra pessoa juridica,
desde que sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitacao exi-
gidos na licitacao original; sejam mantidas as demais clausulas e condicoes do contrato; nao
haja prejuizo a execucao do objeto pactuado e haja a anuéncia expressa da Administracao a
continuidade do contrato/instrumento equivalente.

10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento sera realizado no prazo maximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do re-
cebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancaria, para crédito em banco,
agéncia e conta correntes indicadas pelo contratado.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 6rgao
contratante a testara a execucao do objeto do contrato.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacao da regu-
laridade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a documenta-
c¢ao mencionada no art.68 da Lei n°14.133, de2021.

e constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do fornecedor contra-
tado, deverdo ser tomadas as providéncias previstas no do art. 31 da Instrucado
Normativa n°® 3, de 26 de abril de 2018.

10.4. Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes a contratacao,
ou, ainda, circunstancia que impeca a liquidacao da despesa, como, por exemplo, obrigacao
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimpléncia, o pagamento fica-
ra sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o
prazo para pagamento iniciar-se-4 apés a comprovacao da regularizacdo da situacdo, nao
acarretando qualquer 6nus para a Contratante.

10.5. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria
para pagamento.

10.6. Antes de cada pagamento a contratada, sera realizada consulta ao SICAF para verificar a ma-
nutencao das condicoes de habilitacao exigidas no edital.

-6de12-
Modelo da Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos da Consultoria-Geral da Uniao
Termo de Referéncia- Modelo para Dispensa de licitagio Eletronica - Compras/Servigos

Atualizagdo: Setembro/2021.



Continuacao do Anexo | - Termo de Referéncia.

10.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacao de irregularidade da contratada, sera providencia-
da sua notificacao, por escrito, para que, no prazo de 5 dias Uteis, regularize sua situacao ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual
periodo, a critério da contratante.

10.8. Previamente a emissao de nota de empenho e a cada pagamento, a Administracao devera
realizar consulta ao SICAF para identificar possivel suspensao temporaria de participacdo em
licitacao, no ambito do érgao ou entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem
como ocorréncias impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrucao Nor-
mativa n°® 3, de 26 de abril de 2018.

10.9. Nao havendo regularizacao ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante de-
vera comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a ina-
dimpléncia da contratada, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para
gue sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de
seus créditos.

10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverd adotar as medidas necesséarias a
rescisao contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a con-
tratada a ampla defesa.

10.11. Havendo a efetiva execucao do objeto, os pagamentos serao realizados normalmente,
até que se decida pela rescisao do contrato, caso a contratada nao regularize sua situacao
junto ao SICAF.

12.11.1.Sera rescindido o contrato/instrumento equivalente em execucdo com a contratada ina-
dimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, seguranca nacional ou outro de interesse
publico de alta relevancia, devidamente justificado, em qualquer caso, pela maxima autoridade da
contratante.

10.12. Quando do pagamento, sera efetuada a retencdo tributaria prevista na legislacao
aplicavel.

e aContratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Com-

plementar n° 123, de 2006, ndo sofrera a retencao tributaria quanto aos impostos

e contribuicées abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara

condicionado a apresentacao de comprovacao, por meio de documento oficial, de
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que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Comple-
mentar.

10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada nao tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensacao fi-
nanceira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicacdo da seguinte férmula:

EM =1x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratorios;

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

| = indice de compensacio financeira = 0,00016438, assim apurado:

TX = Percentual da taxa anual = 6% a.a. | =(TX)/365 a.d.

1 =0,00016438 a.d.
TX=6/100 a.a. | = (6/100)/365 a.d.
11. DA GARANTIA DE EXECUCAO

11.1. Nao havera exigéncia de garantia contratual da execucao, pelas razdes abaixo justificadas:

11.2. O objeto se trata de material de uso como, que sera entregue em remessa Unica, com prazo
de avaliacdo para recebimento provisério e definitivo previamente estabelecidos.

12. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infracao administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infracdes previstas
no art. 155 da Lei n® 14.133, de 2021, quais sejam:

e dar causa a inexecucao parcial do contrato;

e dar causa a inexecucao parcial do contrato que cause grave dano a Administracao,
ao funcionamento dos servicos publicos ou ao interesse coletivo;
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dar causa a inexecucao total do contrato;
Deixar de entregar a documentacao exigida para o certame;

Nao manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente
justificado;

Nao celebrar o contrato ou nao entregar a documentacao exigida para a contrata-
¢ao, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Ensejar o retardamento da execucao ou da entregada objeto da licitacido sem mo-
tivo justificado;

Apresentar declaracdo ou documentacao falsa exigida para o certame ou prestar
declaracao falsa durante a dispensa eletronica ou a execucao do contrato;

fraudar a dispensa eletronica ou praticar ato fraudulento na execucado do contrato;

comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaracao falsa quanto as
condicdes de participacao, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio
entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo apés o encer-
ramento da fase de lances.

Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

praticar ato lesivo previsto no art.5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

12.2. O fornecedor que cometer qualquer das infracdes discriminadas nos subitens anteriores fica-

ra sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal,as seguintes san¢oes:

Adverténcia pela falta do subitem 15.1.1 deste Aviso de Contratacao Direta, quan-
do nao se justificar a imposicao de penalidade mais grave;

Multa de 1 % (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infracoes dos subitens 15.1.1
15.1.10;

Impedimento de licitar e contratar no ambito da Administracao Publica direta e in-
direta do ente federativo que tiver aplicado a sancao, pelo prazo maximo de 3
(trés) anos, nos casos dos subitens 15.1.2 a 15.1.7 deste aviso de contratacdo di-
reta, quando nao se justificar a imposi¢ao de penalidade mais grave;
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1.a Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedira o responsavel
de licitar ou contratar no ambito da Administracdo Publica direta e indireta de to-
dos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (trés) anos e maximo de 6 (seis)
anos, nos casos dos subitens 15.1.8a15.1.12, bem como nos demais casos que
justifiquem a imposicao da penalidade mais grave;

12.3. Na aplicacao das sanc¢oes serdo considerados:
e anatureza e a gravidade da infracdo cometida;
e as peculiaridades do caso concreto;
° as circunstancias agravantes ou atenuantes;
e os danos que dela provierem para a Administracdo Publica;
e aimplantacao ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme nor-
mas e orientacdes dos érgaos de controle.

12.4. Se a multa aplicada e as indenizacées cabiveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administracdo ao contratado, além da perda desse valor, a dife-
renca sera descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente.

12.5. A aplicacao das sancoes previstas neste Aviso de Contratacao Direta, em hipdtese alguma, a
obrigacao de reparacao integral do dano causado a Administracao Publica.

12.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sancoes.

12.7. Se, durante o processo de aplicacao de penalidade, houver indicios de pratica de infracao ad-
ministrativa tipificada pela Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo a admi-
nistracao publica nacional ou estrangeira, copias do processo administrativos necessarios a
apuracao da responsabilidade da empresa deverdo ser remetidas a autoridade competente,
com despacho fundamentado, para ciéncia e decisao sobre a eventual instauracao de investi-
gacao preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizacao-PAR.

12.8. A apuracao e o julgamento das demais infracdes administrativas ndo consideradas como ato
lesivo a Administracdo Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n°® 12.846, de 1° de
agosto de 2013, seguirdo seu rito normal na unidade administrativa.

12.9. O processamento do PAR nao interfere no seguimento regular dos processos administrativos
especificos para apuracdo da ocorréncia de danos e prejuizos a Administracao Publica Fede-
ral resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a participacao de
agente publico.
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12.10. A aplicacao de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo adminis-
trativo que assegurara o contraditério e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatario, obser-
vando-se o procedimento previsto na Lein®14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n°
9.784,de1999.

12.11. As sancoes por atos praticados no decorrer da contratacdo estao previstas nos anexos
a este Aviso.

13. DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS.

13.1. Declaro que existem recursos orcamentarios disponiveis e condizentes para custeio no ele-
mento orcamentario, conforme discriminado abaixo:

Pl: G424MNI01B4;
PTRES: 174672;
ND: 339030;

FR: 0180700111; e

AO: 2000 - Administracao da Unidade.

14. DOS CRITERIO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

14.1. Em razao da natureza do objeto ora pretendido, nao é possivel constatar requisitos de sus-
tentabilidade ambiental, conforme consulta ao Guia Nacional de Licitacoes Sustentaveis.
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Rio de Janeiro, RJ. Em de de 2022.
LIVIA LIMA PIRES DO COUTO TARIK POTOLOWSKY ARAUJO
Capitdo-Tenente (RM2-T) Capitdo-Tenente (IM)
Gestora Patrimonial Encarregado da Divisdo de Obtencao
Gestor Administrativo

JOAO VITOR MIRANDA QUEIROZ
CABO (ET)

Fiel de Armazenagem
Fiscal e Requisitante

15. DA APROVAGAO

O Ordenador de Despesas do Centro de Projetos de Navios, no uso de suas atribuicoes le-
gais, atendendo o disposto no Artigo12,da Lei 14.133/2021, considerando que a elaboracao do Ter-
mo de Referéncia foi feito por pessoa habilitada devidamente apoiada pelo setor solicitante resol-
ve, aprovar o Termo de Referéncia objetivando a aquisicao dos itens.

Rio de Janeiro. Em de de 2022.

ADRIANO GUEDES DE CARVALHO
Capitao de Mar e Guerra (EN)
Ordenador de Despesas
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CENTRO DE PROJETOS DE NAVIOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 63448.000648/2022-61
DISPENSA DE LICITACAO n° 12/2022

ANEXO - Il DOCUMENTAGAO EXIGIDA PARA HABILITAGAO

1 JURIDICA

1.1 no caso de empresario individual, inscricio no Registro Publico de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicdo de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitacdo ficard condicionada a verificacdo da
autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3 No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatério de seus
administradores;

1.4 inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbacdo no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia;

1.5 No caso de sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Juridicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicacao dos seus administradores;

1.6 decreto de autorizacdo, em se tratando de sociedade empresaria estrangeira em
funcionamento no Pais;

1.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundacao e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas Juridicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n°
5.764, de 1971.

1.8 Os documentos acima deverdo estar acompanhados de todas as alteracoes ou da
consolidacao respectiva.

2 FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

21 prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas
Fisicas, conforme o caso;

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de
certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e
a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade
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Social, nos termos da Portaria Conjunta n°® 1.751, de 02/10/2014, do Secretario da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

2.4 prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacao de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A
da Consolidacao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°® 5.452, de 1° de maio de 1943;
2.5 prova de inscricdio no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao
domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual;

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicilio ou sede do
fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais
relacionados ao objeto contratual, deverd comprovar tal condicio mediante a apresentacdo de
declaracdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

3 QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA
3.1 certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
3.2 balanco patrimonial, demonstracdo de resultado de exercicio e demais demonstracoes
contabeis dos 2 (dois) ultimos exercicios sociais;
3.2.1 As empresas criadas no exercicio financeiro da dispensa deverdao atender a todas as
exigéncias da habilitacdo e poderdo substituir os demonstrativos contabeis pelo balanco de
abertura.
3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-d30 ao UGltimo exercicio no caso de a pessoa
juridica ter sido constituida hd menos de 2 (dois) anos.
3.2.3 Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverdo ser acompanhados da Gltima
auditoria contabil-financeira, conforme dispoe o artigo 112 da Lei n°® 5.764, de 1971, ou de uma
declaracao, sob as penas da lei, de que tal auditoria nao foi exigida pelo 6rgao fiscalizador;
3.3 Comprovacao da boa situacao financeira da empresa mediante obtencao de indices de
Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela
aplicacao das seguintes férmulas:

Ativo Circulante + Realizavel a Longo

LG = Prazo
Passivo Circulante + Passivo Nao
Circulante

<G = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
Ativo Circulante

LC =

Passivo Circulante
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3.3.1 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos
indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverdo comprovar
capital ou patriménio liquido minimo de 10% por cento (DEZ) do valor total estimado da
contratacao ou do item pertinente.

4 QUALIFICACAO TECNICA

4.1 Comprovacao de aptidao para o fornecimento do material/objeto em caracteristicas,
quantidades e prazos compativeis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente,
mediante a apresentacdo de atestado(s) fornecido(s) por pessoas juridicas de direito publico ou
privado.

4.2 A Declaracdo do fornecedor atestando que conhece todas as informacoes e condicoes
locais para o cumprimento das obrigacoes objeto da contratacao.

4.3 Em relacdo as fornecedoras cooperativas sera, ainda, exigida a seguinte documentacao
complementar:

4.3.1 Arelacdo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratacao
e que executardo o contrato, com as respectivas atas de inscricdo e a comprovacao de que estao
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21,
inciso | e 42, §§2° a 6° da Lei n. 5.764 de 1971;

4.3.2 A declaracdo de regularidade de situacdo do contribuinte individual - DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;

4.3.3 A comprovacao do capital social proporcional ao nimero de cooperados necessarios a
prestacao do servico;

4.3.4 Oregistro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107,

4.3.5 A comprovacgado de integracao das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarao o contrato; e

4.3.6 Os seguintes documentos para a comprovacao da regularidade juridica da cooperativa: a)
ata de fundacio; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos
fundos instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocacdo das trés
Gltimas assembleias gerais extraordinarias; e) trés registros de presenca dos cooperados que
executardo o contrato em assembleias gerais ou nas reunides seccionais; e f) ata da sessdo que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da dispensa;

4.3.7 A Ultima auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispde o art. 112 da Lei n.
5.764/71 ou uma declaracao, sob as penas da lei, de que tal auditoria nao foi exigida pelo érgao
fiscalizador.
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5 EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAGCAO

Rio de Janeiro, RJ. Em de de 2022.
LiVIA LIMA PIRES DO COUTO TARIK POTOLOWSKY ARAUJO
Capitao-Tenente (RM2-T) Capitdo-Tenente (IM)
Gestor Patrimonial Encarregado da Divisdo de Obtencio
FAGNER WILLIAN DIAS GOMES
CABO (AR)
Fiel de Suprimentos
6 APROVACAO
Rio de Janeiro, RJ, Em de de 2022.

ADRIANO GUEDES DE CARVALHO
Capitao de Mar e Guerra (EN)
Ordenador de Despesas
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	Data da sessão: 15/08/2022
	Link: https://www.gov.br/compras/pt-br/,Horário da Fase de Lances: 8:00h às 15:00h.
	1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
	1.1. O objeto que compõe a presente aquisição será composto por itens de material de expediente e pilhas conforme tabela que se segue. Tal demanda será aplicada no paiol de material com o propósito de recompletar estoque do Centro de Projeto de Navios (CPN), buscando priorizar o conforto e a habitabilidade da tripulação. O objeto justifica-se de acordo com as informações dispostas a seguir, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
	1.2. A presente aquisição será composta por 15 (quinze) itens, conforme especificado no Termo de Referência.
	1.3. Havendo mais de um item faculta-se aos fornecedores a participação em quantos forem de seu interesse.
	1.4. Os valores ofertados para o item devem ser iguais/inferiores ao valor estimado.
	1.5. É de se observar que todos os valores têm que ser exequíveis.
	1.6. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
	BORRACHA APAGADORA DE ESCRITA CX C/ 24 UNIDADES
	2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
	2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br/.
	2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistemas de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.
	2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
	2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
	2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
	2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
	2.2.3.1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
	2.2.3.2. quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
	2.2.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
	2.2.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
	2.2.3.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
	2.2.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
	2.2.3.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
	2.2.3.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
	2.2.3.9. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; e
	2.2.3.10. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público SCIP, atuando nessa condição (Acórdãonº746/2014-TCU-Plenário).
	3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
	3.1. O ingresso do fornecedor na disputada dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
	3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
	3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
	3.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
	3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar a entrega nos seus termos e quantidades estabelecidas.
	3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;
	3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
	3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a49.
	3.10. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
	3.11. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;
	3.12. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
	3.13. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,XXXIII, da Constituição;
	4. FASE DE LANCES
	4.1. A partir das 9:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
	4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item.
	4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registra do pelo sistema.
	4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferior e são menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
	4.3.2. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
	4.4. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	4.5. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
	4.6. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, como ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
	4.6.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.
	5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
	5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
	5.1.1. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
	5.1.2. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
	5.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
	5.2.1. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.
	5.2.2. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.
	5.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
	5.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:
	5.4.1. contiver vícios insanáveis;
	5.4.2. não obedecer às especificações técnicas por menorizadas neste aviso ou em seus anexos;
	5.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
	5.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
	5.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus Anexos, desde que insanável.
	5.5. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
	5.5.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
	insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
	5.5.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
	5.5.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
	5.5.4. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
	5.5.4.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
	5.5.4.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
	5.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
	5.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	5.8. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
	5.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.
	6. HABILITAÇÃO
	6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO II – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.
	6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	6.2.1. SICAF;
	6.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
	6.2.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
	6.2.4. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União- TCU;
	6.2.5. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).
	6.2.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
	6.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	6.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
	6.5. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação
	6.6. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
	6.7. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
	6.8. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
	6.9. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrara(s) certidão(ões) válida(s).
	6.10. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
	6.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	6.12. O fornecedor enquadrado como micro empreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
	6.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
	6.14. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
	6.15. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
	7. CONTRATAÇÃO
	7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
	7.2. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data de sua convocação, para aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
	7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
	7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
	7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº14.133, de 2021;
	7.3.2. A contrata da se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
	7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
	8. SANÇÕES
	8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art.155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
	8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/instrumento equivalente;
	8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
	8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
	8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fatos supervenientes devidamente justificado;
	8.1.6. não celebrar o contrato/instrumento equivalente ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
	8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
	8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
	8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
	8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5ºda Lei nº12.846, de 1ºde agosto de 2013.
	8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anterior esficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
	8.2.1. Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não sejustificar a imposição de penalidade mais grave;
	8.2.2. Multa de 1 % (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;
	8.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção,pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
	8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
	8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
	8.3.2. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	8.3.3. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
	8.3.4. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
	8.3.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causa do à Administração Pública.
	8.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as de mais sanções.
	8.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização–PAR.
	8.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
	8.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometi do por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
	8.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº9.784, de 1999.
	8.9. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.
	9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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